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SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 437, DE 2020

          Institui a Política Municipal de Fomento a Investimentos e Negócios de Impacto.

          A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

          Art. 1º - Fica instituída a Política Municipal de Fomento a Investimentos e Negócios de
Impacto, com os objetivos de:

          I - estimular e favorecer a criação, o desenvolvimento e a sustentabilidade de negócios
de impacto;

          II - incentivar a inovação socioambiental no Município, especialmente aquela destinada à
redução de desigualdades e ao desenvolvimento sustentável;

          III - promover a atração de capital para investimentos em negócios de impacto;

          IV  -  promover  a  inclusão  produtiva e  econômica  da população  em situação  de
vulnerabilidade  social,  por  meio  de  incentivos  à  sua  participação  na  criação  e  gestão  de
negócios de impacto.

          Art. 2º - Para efeitos do disposto na presente Lei, considera-se:

          I  -  negócios  de  impacto:  empreendimentos  ou  iniciativas,  geridos  por
microempreendedores individuais ou por pessoas jurídicas, com ou sem finalidade lucrativa,
com:

          a) modelo de negócio economicamente sustentável;

          b) modelo de governança que leva em consideração os interesses de fornecedores,
investidores,  beneficiários,  clientes,  colaboradores,  empregados,  comunidade  e  outros
parceiros;

          c) finalidade explícita de geração de impacto socioambiental positivo por meio de sua
atividade principal.

          II - impacto socioambiental: conjunto de transformações socioambientais positivas e
mensuráveis geradas pelas atividades de um empreendimento, entidade ou organização da
sociedade  civil  sobre  beneficiários,  clientes,  investidores,  colaboradores,  empregados  e
comunidade.

          III - investimentos de impacto: mobilização de capital público ou privado para financiar
negócios de impacto, com ou sem retorno financeiro sobre o capital investido;

          IV - organizações intermediárias: organizações que apoiam e qualificam a construção do
ecossistema de investimentos e negócios de impacto ao:

          a)  conectar,  facilitar  e  apoiar  a  relação  entre  investidores,  doadores  e  gestores
empreendedores e os negócios de impacto;

          b) conectar empreendedores sociais e instituições públicas, privadas e do terceiro setor;

          c) promover a gestão do conhecimento sobre o ecossistema, capacitar empreendedores
sociais e apoiar o desenvolvimento de metodologias de avaliação do impacto socioambiental
causado pelo empreendimento;

          d) promover o desenvolvimento e amadurecimento dos negócios de impacto, por meio de
capacitações e treinamentos, apoio em gestão, acesso a mentores, entre outras formas de
apoio.



          V - ecossistema de impacto: conjunto de espaços, circuitos, estruturas, arranjos e
relações  que  atrai  e  conecta  empreendedores  sociais,  investidores  e  organizações
intermediárias e, desse modo, facilita e potencializa a inovação socioambiental no Município;

          VI - inovação socioambiental: desenvolvimento de empreendimentos, iniciativas, serviços
e produtos inovadores que têm como principal objetivo resolver problemas socioambientais e
gerar impacto socioambiental positivo.

          Art. 3º - A Política Municipal de Fomento a Investimentos e Negócios de Impacto deverá
seguir os seguintes princípios:

          I - colaboração entre Poder Público e ecossistema de impacto;

          II - valorização das vocações dos distintos territórios do Município, da diversidade cultural
e do desenvolvimento sustentável;

          III  - priorização da redução das desigualdades socioeconômicas entre as diversas
regiões do Município e da inclusão produtiva;

          IV - inclusão e valorização da autonomia de grupos social e economicamente excluídos
nos  processos  de  identificação  e  formulação  de  estratégias  para  atendimento  às  suas
necessidades sociais;

          V - promoção e incentivo à igualdade de gênero e racial no ecossistema de impacto.

          Art. 4º - São estratégias da Política Municipal de Fomento a Investimentos e Negócios de
Impacto:

          I - articular órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, do setor privado e da
sociedade civil na promoção de um ambiente favorável e simplificado ao desenvolvimento de
investimentos e negócios de impacto;

          II - incentivar a atratividade dos instrumentos de fomento para os negócios de impacto,
por meio da mobilização de recursos públicos e privados destinados ao investimento e ao
financiamento de suas atividades, bem como sua permanente atualização e aperfeiçoamento;

          III - estimular o desenvolvimento e a ampliação do ecossistema de impacto, por meio da
disseminação  de  mecanismos  de  avaliação  de  impacto  socioambiental  e  do  apoio  ao
envolvimento desses empreendimentos com as cadeias de valor de empresas privadas;

          IV - estimular o fortalecimento das organizações intermediárias, por meio do apoio a
programas de formação e capacitação sobre empreendedorismo e impacto socioambiental e
estudos e pesquisas sobre o ecossistema de investimentos e negócios de impacto;

          V - promover um ambiente institucional e normativo favorável aos investimentos e aos
negócios de impacto, por meio da proposição de atos normativos referentes ao assunto;

          VI - fomentar o fortalecimento da gestão do conhecimento no ecossistema de negócios
de  impacto  no  Município  por  meio  da  promoção  de  eventos,  apoio  à  geração  de  dados,
realização e disseminação de estudos, pesquisas, cursos e programas de capacitação;

          VII - fomentar a criação e o desenvolvimento de cultura e educação empreendedora;

          VIII - estimular a participação dos negócios de impacto no mercado interno, em especial
nas compras governamentais, por meio de incentivos a serem regulamentados em instrumento
específico.

          Art. 5º - O Poder Executivo poderá criar plataforma digital com o objetivo de:

          I - divulgar dados, estudos e pesquisas sobre o ecossistema de impacto no Município;

          II - divulgar informações sobre ações e programas que integram a Política Municipal de
Fomento a Investimentos e Negócios de Impacto;

          III  -  publicar,  anualmente,  informações sobre impactos e resultados das ações e
programas previstos no inciso II deste artigo;

          IV - possibilitar a conexão entre empreendedores sociais e organizações intermediárias,
doadores e financiadores de negócios de impacto no âmbito municipal;
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          V - disponibilizar cursos, cartilhas e outros materiais de caráter técnico para fomentar a
criação e subsidiar a atuação e o fortalecimento de negócios de impacto;

          VI - divulgar dados sobre as atividades e iniciativas econômicas dos diferentes territórios
do Município, no formato mapa interativo, de modo que seja possível conhecer suas vocações
econômicas; e

          VII - divulgar exemplos de boas práticas em negócios de impacto.

          Art. 6º - O Poder Executivo poderá criar, por ato próprio, programa destinado à utilização
do termo de fomento, previsto na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, para incentivar o
desenvolvimento  de  negócios  de  impacto  que  atendam as  necessidades  e  demandas  de
grupos ou populações em situação de vulnerabilidade social no Município e que se enquadrem,
juridicamente, como organizações da sociedade civil.

          § 1º A definição das necessidades e demandas a serem priorizadas deverá considerar os
diagnósticos sobre vulnerabilidade nos territórios do Município e ser realizada por meio de
processo que inclua mecanismos de participação social.

          § 2º Os chamamentos públicos decorrentes do programa tratado neste artigo deverão
prever critérios de seleção que valorizem projetos conduzidos por negócios de impacto cujas
equipes  pertençam,  parcial  ou  integralmente,  ao  grupo  ou  população  cuja  demanda  ou
necessidade será atendida.

          § 3º Para efeito do previsto no caput deste artigo, o Poder Executivo poderá oferecer
capacitação aos servidores públicos municipais sobre o tema de investimentos e negócios de
impacto.

          Art. 7º - O Poder Executivo poderá criar, por ato próprio, programa destinado a apoiar
organizações intermediárias que oferecem capital  ou atividades de formação e capacitação
direcionadas  ao  desenvolvimento  e  fortalecimento  de  negócios  de  impacto  a  mulheres,
pessoas  negras,  indígenas  ou  quilombolas,  pessoas  LGBT,  pessoas  com  deficiência,
imigrantes e refugiados, moradores de assentamentos precários e regiões de baixo Índice de
Desenvolvimento Humano (IDH) e pessoas inscritas no Cadastro Único do Governo Federal.

          Art. 8º - A Administração Pública Municipal poderá organizar feiras livres destinadas
exclusivamente ao comércio de bens produzidos por negócios de impacto.

          Art. 9º - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

          Art. 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

          Sala das Sessões,

          DANIEL ANNENBERG

          Vereador

          JUSTIFICATIVA

          Considerando: (i) o fortalecimento do ambiente de inovação social e do ecossistema,
ainda em construção mas em rápida expansão, de negócios de impacto social, (ii) o interesse
público em promover o desenvolvimento sustentável e a inclusão econômica e social na cidade
de São Paulo e (iii) o interesse público em construir cidades simples e inclusivas, apresento o
presente substitutivo, a fim de incorporar apontamentos do Poder Executivo às disposições do
Projeto de Lei nº 437/2020, que visa a instituir a Política Municipal de Fomento a Investimentos
e Negócios de Impacto no Município."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/12/2020, p. 102

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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PARECER CONJUNTO Nº 1198/2020 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA

URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; DE SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 437/20

Trata-se de Substitutivo ao projeto de lei  nº  437/20,  que visa aprimorar  a proposta
inicial.

O projeto inicial buscou instituir uma Política Municipal de Fomento a Investimentos e
Negócios de Impacto no Município de São Paulo.

Segundo a proposta inicial, essa política teria como objetivo: I - estimular e favorecer a
criação,  o  desenvolvimento  e  a  sustentabilidade  de  negócios  de  impacto;  II  -  incentivar  a
inovação  socioambiental  no  Município,  especialmente  aquela  destinada  à  redução  de
desigualdades e  ao desenvolvimento  sustentável;  III  -  promover  a  atração  de  capital  para
investimentos em negócios de impacto; e IV - promover a inclusão produtiva e econômica da
população em situação de vulnerabilidade social, por meio de incentivos a sua participação na
criação e gestão de negócios de impacto.

Além  disso,  a  propositura  também  buscou  criar  um  Conselho  Municipal  de
Investimentos e Negócios de Impacto no Município de São Paulo.

Sob o aspecto jurídico,  a  propositura  pode seguir  em tramitação,  como veremos a
seguir.

No que  tange ao aspecto formal,  a  propositura  encontra  fundamento no artigo  37,
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Ademais, consoante o disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal compete aos
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo
13, I, da Lei Orgânica Municipal.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e
imediato (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841).

No  aspecto  material,  a  proposta  objetiva,  em  última  análise,  viabilizar  o
empreendedorismo  no  Município.  Desta  maneira,  trata-se  de  matéria  de  interesse  local,
encontrando respaldo no ordenamento jurídico, sendo certo que a Constituição da República
prevê que a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa,
tem por fim assegurar a todos a existência digna, conforme os ditames da justiça social.

No  cenário  atual  é  frequente  o  recurso  aos  conceitos  de  empreendedorismo  e  de
inovação  como  ferramentas  para  enfrentamento  de  crises  econômicas  e  para  propiciar  o
desenvolvimento.

A propósito do tema, são oportunas as considerações extraídas do site do Serviço de
Apoio às Micro e Pequenas Empresas  SEBRAE:

Empreendedorismo é a capacidade que uma pessoa tem de identificar problemas e
oportunidades,  desenvolver soluções e investir  recursos na criação de algo positivo para a
sociedade. Pode ser um negócio, um projeto ou mesmo um movimento que gere mudanças
reais e impacto no cotidiano das pessoas.

Segundo o teórico Joseph Schumpeter, o que é empreendedorismo está diretamente
associado à inovação. Para Schumpeter, o empreendedor é o responsável pela realização de
novas  combinações,  como  a  introdução  de  um  novo  bem,  método  de  produção  ou
comercialização  e  até  a  abertura  de  novos  mercados.  Isso  significa  que  a  essência  do
empreendedorismo  está  na  percepção  e  no  aproveitamento  das  novas  oportunidades  no
âmbito  dos  negócios.  (https://blog.sebrae-sc.com.br/o-que-e-empreendedorismo/,  acesso  em
15/07/19)
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Verifica-se, assim, que a questão do empreendedorismo relaciona-se,  ainda,  com o
princípio  da  eficiência,  na  medida  em  que  uma  postura  pautada  pelo  empreendedorismo
resultará na observância do referido princípio da eficiência.

Nessa esteira, destaque-se, outrossim, que a propositura possui aptidão para agregar
concretude ao mandamento contido no § 2º do artigo 81 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo. Pede-se venia para transcrever:

Art. 81 - A administração pública direta e indireta obedecerá aos princípios e diretrizes
da  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade,  eficiência,  razoabilidade,  unidade,
indivisibilidade  e  indisponibilidade  do  interesse  público,  descentralização,  democratização,
participação popular, transparência e valorização dos servidores públicos.

(...)

§  2º  -  Cabe  ao  Município  promover  a  modernização  da  administração  pública,
buscando assimilar as inovações tecnológicas, com adequado recrutamento e desenvolvimento
dos recursos humanos necessários.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem ser inegável o interesse público
da proposta, razão pela qual se manifestam

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a
opor,

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, 1º/12/2020.

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa

Caio Miranda (PSB)

Cláudio Fonseca (CIDADANIA)

João Jorge (PSDB)

Rinaldi Digilio(REPUBLICANOS)

Sandra Tadeu (DEM)

George Hato (MDB)

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

Arselino Tatto (PT)

Fábio Riva (PSDB)

José Police Neto (PSD)

Toninho Paiva (PL)

Comissão de Administração Pública

Daniel Annenberg (PSDB)

Fernando Holiday (PATRIOTA)

Edir Sales (PSD)

Alfredinho (PT)

Aurélio Nomura (PSDB)

Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica

Alessandro Guedes (PT)

Paulo Frange (PTB)

Senival Moura (PT)
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Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher

Patrícia Bezerra (PSDB)

Juliana Cardoso (PT)

Gilberto Natalini (PV)

Noemi Nonato (PL)

Milton Ferreira (PODE)

Celso Giannazi (PSOL)

Comissão de Finanças e Orçamento

Antonio Donato (PT)

Adriana Ramalho (PSDB)

Ricardo Teixeira  (DEM)

Rodrigo Goulart (PSD)

Isac Felix (PL)

Soninha Francine (CIDADANIA)

Atílio Francisco (REPUBLICANOS)

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/12/2020, p. 98

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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